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ESTATUTO DO CLUBE DE CADEIRA DE ROLAS "JOAO LEAO DE CARVALKO" 

DE ASSIS 

Capitulo I - Denominaço, sede, natureza, duraçâo e fiflairdade 

Artigo 1 	- 0 CUJBE DE CADEIRA DE RODAS "JOAO LFAO LW CARVALI-lO", 

DE ASSIS, constttuido em 13 de junho de 1.995, e regrstrado cm 30 de agosto 

de 1995, 	e 	uma entidade civil, de direito privado, scm fins Iucratwos, 

constauido sob a forma de 	associaço, 	que tera 	duraço par tempo 

rndetermrnado corn sede no municipro de Assis, Estado de Sño Paulo, situado 

a Travessa Campo Santo, numero 76, na Vila Central, CEP 19806-199 e foro 

em Assrs 

Artigo 2 	- 0 Glube tern por finalidade prestar servrços beneficeraes a 

cornunidade atraves de arrecadaço e emprestmo de caderras de rodas, 

rnuletas, benaIas, andadores, caderras higiênicas e camas hospitalares, por 

temo determinado, corn prazo maximo de 180 dias, aos necessitados de 

Assis e municipios da nircrorregio, desde que suas prefelturds tenham 

celebçado convénio corn repasse de verbas para o Clube 

-m Paragrafo Primeiro - Alem de ajudar na recuperaço da saude e proporcionar 

meihor quandade de vida , conforto e bern estar as pessoas corn necessidades 

que possam ser atendidas pelo Clube, os objetivos do rnesmo sào voftados a 

de atividades de relevâncta publica e social pwrnoco 

Artigo 32 
- No desenvolvimento de suas atividades, o Cube de Cadeira de 

Rodas observara os pnncipros da legalidade, impessoalidade, moralidade, 
publicidade, econornicidade e da efrciência e no fara distincão 	alguma 

quanto a raga, cor, condico social, credo politico e rehgioso, sexo, idade e 

quaisquer outras formas de drscrrminaçâo 

Artigo 4 - 0 Clube de Cadeira ia Rodas "JUAG LEAD DE CARVALI4O" de ASSIS 

tera urn Regimento Interno, que, aprovado pela Assembleja Geral, 	4IrM10 SOB N° 

o seu funcionamento 
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Artigo 52 - A fim de curnpnr sua fina!idade, a instituiço se organizara em 

tantas undades de prestaço de serviços quantas se fizereni necessarias, as 

quais se regero pelo Regimento Interno aludido no artigo 42 

PARAGRAFO PRIMEIRO - Podera tambern a instltuiçgo char unidades de 

prestaçào 	de 	serviços 	para 	a 	execuçäo 	de 	atividades 	visando 	a 	sua 

autossustentaçâo, utihzando-se de todos os meros kites, aplicando seu 

resultado operacional 	integralmente 	no 	desenvoviroento 	dos 	objetivos 

institucionais 

Paragrafo pnmeiro 	A Instituiço podera firmar corivênios corn entidades 

publicas ou 	particulares 	para 	atender suas 	necessidades e 	atingir seus 

objeti vos 

Artigo 69  - 0 pram de duraço da Associaço é por tempo indetermiriado e o 

exercicto social coincide corn o ano civil 
.. 	. 	 . 	 ... 	. 	 ... 	.... 	. 	 . 	 . 	 . 

CaituIo Il - Dos Socros 

Artigo 72 - 0 Quadro Social do Clube de Cadeira de Rodas "iOAO LEAD DE 

CARVALNO", de Assis, compOe-se de cidados per livre escoiha, majores de 

dezoito anos, os quais contribuirão para o desenvolvimento cornum dos 

objetivos da instituiçäo 

Paragrafo Prirneiro - E ilimitado a nurnero de associados distinguido nas 

seguintes categorias CONTRIBUINTES, 1-tONORARIOS e BENFEITORES, 

a) CONTRIBUINTES - as que cofaboram espontaneamente corn mensalidades 

cujos valores se situem dentro das possiblidades de cada urn, 

b) HONORARIOS - Os que se dstnigdtFèrn corn benefrcios relevantes, a juizo 

da Diretoria 

c) BENFEITORES - as que colaborarern corn donativos em dinhero ou em 

espécie, ou ainda, que prestarem servtços relevantes a entidade, a juizo da 

Diretoria 

Paragrafo 	Segundo 	para 	fins 	de 	direito 	e 	deveres, 	Os 	SOCIOS 	seräo 
considerados no quad no social come votantes 

Parágrafo Terceiro so considerados votantes e terão direito a voto Os 50005 

que cumulativamente 

a) Satisfacarn os requisitos do caput deste a r ti g 

c: t5 
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b) tenham side admitrdos na Associaço ha pelo menos três meses antes da 

data da reaIizaço da Assembleia Geral em que for exercer seu direito de 

voto, 

c) nâo estejam em debito corn a associaçäo, 

Artigo 82 	So terão direito a voW os associados em pleno gozo de seus 

direitos societários 0 direito de veto do sono votarite, na impossibilidade de 

sua presença, podera ser exercido pç)r procurador legalmente habilitado, 

nopodendo, entretarito, urn procuraddr representar mais de urn associado 

votante 

Artigo 92  - Os socios no respondern solidaria ou subsidiariamente pelas 

obrigaçöes sociais 

ggO — So dirertos dos socros 

a) Vntar e ser votado, desde que tenha sido inclwdo no quadro social na 

forma estatutária, ha pelo menos trés e seis meses, respectivarnente, 

b) comparecer as assemble:as, debatendo as materras da ordem do dia e 

sobre elas deitberarem, bern coma sohcitar da Diretort 	a convocaço da 

Assernbleia geral extraordinaria, 

c) promaver confetencias de interesse da Associaço ia sede da Assoc;açäo 

ou em outro local aprovaclo pela Diretorra, 

d) aceitar e desempenhar corn zelo e diligéncia, cargos ou funçóes para que 

for eleito ou designado, 

f) soircitar da Associacäo que pleiteie ou defenda, perante os Poderes PiThhcos 

cu qua!quer outra entidade, principros ou direitos que, embora de interesse 

local, possam beneficiar a Associaço em qualquer regio do Pars, 

g) participar de atos solenes cu comemorativos, 

h) sugerir a Duretoria por escrito, medidas ou provtdências que aspirern ao 

aperfercoamento operative cia entidade, 	bem corno denunciar qualquer 
resolucão que fira as normas 	estatutárias do Clube de Cadeira de Rodas 

"JOAO LEAO DE CARVALI-IG" de Assis, 

r) frequentar as reuniöes da instituiço, 	 MICROALMADO SOB NO 

j) pedir demrsso do quadro social. 754 2 

Artigo 11 	Sã deveres dos associados Rg'Mro Cij(d 	P&aoi )urrdcas 
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I -  cumprir as disposiçôes estatutarias e regimentals; 

2 	 II - acatar as determinaçôes da Diretoria e as reso!ucOes das Assernbleias, 

III - zelar pelo decoro e born nome do Clube de Cadeira de Rodas "JOAO LEAO 

DE CARVALHO" de Assis, 

IV - reahzar, atrvamente, bens e serviços para êxito da entidade 

Artigo 12 - A exclusâo do socro sera feita por 

a) vontade propria, mediante pedido escnto de demisso, 

b) exclusäo, em face da perda de qualquer das qualidades previstas no 

estatuto, 

c) exclusâo, em vfrtude de falta grave, a juizo da Diretoria 

d) causar dano moral ou material a associaçäo, 

e) servir-se da associaço para fins politicos ou estranhos aos seus objetivos 

Paragrafo Primerro 	A excIuso do assocrado so e admrssivei havendo justa 
causa, obedecido ao disposto no Estatuto e sendo este omisso podera ser 

reconhecida a existêncja de motivo grave, em deliberaçâo fundameritada pela 

rnaiona absoluta dos presentes a Assembléla Geral especlarmente convocacTa 
para esse tim 

Paragrafo Segundo: Da decis5o da Diretoria que excluir o assocrado, cabera 

recurso em ultima inst5ncia para a Assembleia Geral, 

CaituIo III - Da Admrnistraçäo 

Afligo 13 —A Associação sera administrada p01 uma Diretorra composta pOr 
aito menibros, sendo urn Presidente, urn Vice-Presidente, urn Prirneiro- 

Tesoureiro, urn Segundo Tesourerro, urn Primerro Secretario, urn Segundo 

Secretario, Urn Diretor de Patrimôrno e urn Diretor Juridico, havendo tambem 

trê 	
Conseiheiros Fiscais e três suplentes do Conseiho Fiscal, eleitos dentre Os 

socios pela AssembleTa Geral Ordinarra 

Parágrafo Primeiro Sera permitida a reeIerço da Diretoria P01 apenas urn 
mandato no mesmo cargo 

Paragrafo Segundo 	os membros cia Diretoria sero reembolsados das 

despesas decorrentes de atividades para tratar de assunto de interesse 
Associaçãojunto a orgos publicos, privados e particulares 

% 
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Paragrafo Terceiro exceto pelo reembolso previsto no paragrafo 	segundo 

deste artigo, a entidade no remunera os membros da Diretoria, no distribui 

lucros, vantagens ou bonificaçOes a dirigerites associados ou mantenedores, 

sob nenhuma forma, 

Paragrafo Quarto A Diretoria näo podera ser composta por parentes entre Si 

em primeiro grau 

Arttgo 14 - 0 	mandate da 	Dir&oria e de 	dois anos e os 	Diretores 

permaneceräo em seus cargos ate aposse de quem tenha sido eieito para 

substitu i-los 

Paragrafo Unico Compete a Assembleia Geral Ordinarra que deliberou sobre 

EIeço de Diretoria dar posse imediata a esta ou estipular data para a posse, 

no podendo neste caso a posse exceder a trinta dras da data da eleção 
-. 

Artigo 15— Compete a DtretOria 

a) Admnistrar a Associaço, pratcando todos os atos necessarios so seu 

regular funcionamento, 

b) Acettar, recusar e excluir soctos, 

c) Autorizar 	despesas 	de 	acordo 	corn 	os 	orçamentos 	anuais 	ou 
extraordrnarios, 

d) Empossar a nova Diretoria e, quando necessaro, convocar as assembleias 

gerais extraordinarias, 

e) Zelar pelo 	patrimônio da Assocaçäo e aceitar doacOes, 	legados 	e 
subvencoes, 

f) Aprovar o Regimento Interno da Associaço e was reforrnulaçOes, definindo 

a compeléncia dos orgos que a integram, 

g) Admitr, contratar e demitir 0 pessoal necessano 20 funcionamento da 

Associaço 

Paragrafo Pnmeiro a Diretorla reurur-se-a, ordinariamente, uma vez per més 

e, extraordinariamente, sernpre que o Interesse social o exija, por convocaçäo 

do 	Presidente 	ou 	de 	dois 	dos 	demais 	Diretores, 	podendo 	deliberar 
validamente corn a presenca de três Diretores 	 MICROFJLriAoo SOB N° 

j 	 7542 
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Paragrafo Segundo As deliberaçoes da Diretona sero tamadas par maioria 

de votas dos preserites e sera Iavrada em Ma ou Ficha Sumariada das 

Dehberaçôes da Diretorra, tendo a Presidente o vota de qualidade 

Paragrafa Terceiro Os sócios serâo cientificados das resoluçöes da Diretoria 

par avisos afixados na sede social ou publicados 	pela imprensa de Assis, 

quando digam respeito a interesse geral, e mediante comuriicação escrita 

pessoal, quando se tratar de seu pecuIiarinteress 

Artigo 16— Compete individuatmente ao Presdente 

afrepresentar a Associaç5o ativa e passivamente, em Juizo ou fora dde, 

podendo, nessa qualidade e corn aprovaço da Diretoria, constftuir em nome 

da Associaça, procuradores que a representem para os fins especificados nos 

mandatos que vier a outorgar, 

b)executar as deliberaçôes da Diretoria e da Assembleia Geral, 

c)convocar e presidir as re'jniOes cia Diretoria e as Assembleras Gerais, 

d)irtstalar as assembleias e faze-las escoiher quem as presrda, quando se 

tratar de eleiçâo de nova Diretona, da delrberaçäo sobre relatorio e contas do 

exercicro anterior ou sobre rnateria que a Diretoria esteja impedida tie votar, 

e)apresentar a Assembleia Geral o relatorio e o balanço anual, corn a parecer 

do Conseiho Fiscal, 

1) 	assFnar 	conjuntamente 	corn 	o 	Secretario 	as 	atas 	de 	reuricOes, 	as 

correspondências da Associaço e corn a Tesoureiro, tudo o que se refira a 

movrmentaço de valores de qualquer especie pertericentes a Assocraçâo, 

inclus ive ernitindo e endossando cheques, 

g) convocar quando necessario o Conseiho Fiscal 	 - 

h)fixar das datas de reuniOes de Diretoria, 

i) representar a Associaço perante Os orgos publicos Municipais, Estaduacs e 

Federais, podendo, em caso tie impedimerito, desrgnar urn Diretor para esse 

j) admitir, contratar e demitir 0 pessoat necessârio ao funcionaenp da 
Associacão, bern como fixar as respectivas remuneraçOes e atribuiçOes do 

cargo "ad-referendum" da Diretorra 
I 
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Parágrafo Unico Na execuçâo de suas atividades, o Presiderite e a Diretoria 

oderão ser auxikados par urn Gerente Admirtistrativo, subordinado ao 

Presidente, que tera as seguintes atribinçôes, par delegacào, 

a) Executar as decisôes de Diretona e da Assemblela que Ihe forem 

encaminhadas pelo Presidente 

b) Assessorar a D'retor'a no planejamento e organIzaço das atividades da 

entjdade, 

c) Elaborar as 	Pianos de Aplicaçào Social juntamente 	corn 	outros 

responsavels 	pela 	Assistência 	Social 	e 	informar 	a 	Diretoria 	sabre 	seu 

desenvolvirnento, 

d) Distribuir, coordenar e controlar as trabaihos a cargo de seus auxihares, 

zelando pela disciplina e ordem funoonal, 

e) Efetuar pagamento e recebimento, responsabilizando-se pelo saldo em 

caixa, dentro dos Itmites estabelecidos pela Diretoria, 

1) 	Controlar a movirnento financeiro e o serviço da contabilidade, 

g) Providenciar para que as denionstrativos mensais e anuais, inclusive de 

contabilidade, de acordo corn as Normas Brasileiras de Contabilidade, sejam 

apresentados a Diretorra, Conselho Fiscal e Assembleia, no devido tempo, 

h) Prestar a Diretoria, Conseiho Fiscal e Assoctados as esciarecimentos 

solicitados, 

r) 	Responsabilizar-se pelos cantatas corn associaçOes congéneres, Orgos 

pbIicos e particulares, repartiçöes governameritais e outras de interesse da 

Associaçâo, 

j) 	Assiriar correspondêncra de rotina 

Artigo 17— Compete ao Vice-Pres!dente substituir o Presdente em suas faltas 

e impedimentos 
MCROFILMADO SOB N° 

&iw 18— Compete ao Primecro Secretáno 
7542 

a) Atender ao expediente diaro, 
- 	 - 	 - 	 Registro CJva das Pessoas Juriicas 

da Cornarca de Asss/$P 

b) Ter sob sua guarda, devidamente orgartizado, 0 arquivo da Associaço, 

c) Preparar a correspondéncia e assiná-la corn o Presidente, 

d) Lavrar ou fazer Iavrar as atas das reun!ôes tie Diretoria, bern como 

providenciar as comunicaçôes e pubticaçoes de que trata o Estatuto, 
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e) 	Superiritender os deniais servrços de secretaria 

Artigo 19— Compete ao Primeiro Tesoureiro 

a)arrecadar as rendas da Associaço, fornecendo os respectivos recibos, bern 

corno ernitir e endossar cheques e assinar outros documentos relativos 30 

movimento de valores da Associaçäo, sempre corn a assinatura conjunta corn 

o Pres'dante cii Vice. Prpsidente r  
b) pagar as despesas autorizadas e manter o\valores sob sua guarda em 

estabelecimento de credito que a Diretoria determinar, 

c) apresentar rnensalmente a Drretoria, balancetes financeiros e anualmente, 

o balanço e contas arIuis,jJA?nceIras  e patrirnonrais, para serem aprecrados 

p&a Assenibleia Geral, após parecer do Conseiho Fiscal, 

d) fazer a escrrturaçâo de acordo corn os princ(pros fundamentals de 

contabilrdade e corn as Normas Brasileiras de Contabrlidade, 

e) prestar esctarecrnientos solicitados pela Diretoria e pelo Conseiho Fiscal 

Artigo 20 - Compete ao Segundo Secretaria e ao Segundo Tesoureiro 

substituirern, respectivamente, o Primeiro Secretario e 0 Primeiro Tesoureiro, 
em suas faltas e impedirneritos 

Artigo 21 - Compete aos três Supentes do Conseiho Fiscal substituIrem os 

membros do Conseiho Fiscal em suas faltas ou impedimentos, quando 

convocado pela Diretoria, exercendo as funçoes respectivas 

Artigo 22— Compete ao Diretor de Patrrmônio 

- organizar, dirigir, registrar e supervisionar a manutenç5o das edifrcaçôes, 

niohilizado, material permanente e dernais materials ia entidade 

It - elaborar os devidos registros de patrimônio e emitir pareceres sobre 

compra e cessào do material permanente, 

Ill— participar das Iicitaçôes, obras e serviços relativos a entidade 

Artigo 23— Compete ao Diretor JurIdico 

I - assistir juridicamente em qualquer instância, ativa ou passivarnente as 

necessidades da Associaço, 

II - assistir a Diretoria, Conseho Fiscal e Assembiejas, emitindo parecer sobr' 
assuntos submetidos a seu exame 

c± 



Artigo 24 - A Drretoria em reuniâo de todos as seus membros e mediante 

deciso unânime, codera declarar vago o cargo de Ehretor que, sem mativo 

justificado, deixar de comparecer a ties reuniôes consecutivaS cia Diretona 

Paragrafo unico ate trinta dras apos declarada a vacâncla, a Assembleia Gera[ 

Extraardinaria devera ser convocada para preenchimento do cargo, pelo 

periodo restante do mandato do Diretor substituido 

Artrgo 25 —Säo rneegives par \os cargos de Diretoria 

a) as menores de vinte e urn anos, 

b)os analfabetos, 

c) as incapazes, como tais definidos pela lei civil, 

d) as residentes foracfa area de açâo da Associaço; 

e) os associados que marttenharn vrncu!o empregaticco ou contrato de 

prestaço de serviço de qualquer especie corn a Assocraço, 

CaituIo IV— Do Conseft'q Fiscal 
- 	 .. 

Artigo 26— A Associaço tera urn Conseiho Fiscal constituido de três membros 

efetivos e de ties suplentes, podendo deliberar corn a presença de drns 
membros, eleitos bianualmente pela Assemblela Gera[ Ordinarta, e que, sem 

remuneração de quaiquer espécre, terá as seguintes atribuiçoes 

a) examinar o balanco, invent6rio, contas e relatorios da Diretoria e sobre des 

ernitir parecer, 

b) fiscalizar a exata aplicaço dos fundos da Associaço, 

c) emitir parecer sabre assuritos que a Diretoria submeta a sua apreciaço e 

que estejam cornpreendidos no âmbito de sua açäo fiscalizadora 

Artigo 27— So indegivers para 0 Conselho Fiscal 
MICROFJLMADC SOB N° 

a) os meriores de vinte e urn anos, 

b) os analfabetos, 	
75 2 

Rogisro Cmi] dn PEssoeg Juridrca 

c) os incapazes, coma tais definidas pela Lei Civil; 	
aComarcadeAssJ,/sp 

4) as associados que mantenham vincuto empregaticio au contrata de 

prestaca de serviços de qualquer especie corn a Associaço e 

e) as parertes em prlmelrograu de membros da Diretoria 



% 

Capitulo V - Das Assemblétas Germs 

Artigo 28— Os associados eleitores reüneni-se mediante convocaçâo em 

Assembléjas Gerais ordinarias, Extraordinarias e Eleitorais, 

Paragrafo PnmeEro - As Assembleias Gerais Ordinarras, realizam-se uma 

vez por ano, no decorrer do primeiro trimestre de cada ano, 

Paragrafo Segundo - As Extraordinarias a quaIquer tempo 

Paragrafo Terceiro - As Eleitorais, a cada dois anos, no decorrer do mês de 

marco, e no prazo mâximo de trinta dias apos a vacância do cargo de 

Presidente 

Artigo 29-0 Edital de convocaço indicara 

a) Objeto e pauta dos trabaihos 

b) Local, data e hora de sua instatacäo, 

c) Harario 	de 	votaçâo numero 	de 	Mesas 	Eleitorais 	e 	respectivos 

Presidentes, em se tratando de Assemblera Geral 

Pargrafo Primeiro —0 Edital será afixado na sede e pubircado pelo menos 

três vezes em jornal de arcuIaço na cidade 

Paragrafo Segundo - A primeira convocaço sera peio merios 15 (quinze) 

j dias antes das Assembleias 

Artigo 30 - As deliberaçoes seräo tomadas por maroria de votos 	Nos 

casos em que estes Estatutos exijam "quorum" especial para vairdade da 

deIiberaço, entende-se rejertada a proposta se o "quorum" näo for 

alcançado 

Paragrafo Primeiro - So poderäo votar os sOcios quites corn as obrigacOes 

perante a Associação, que asslnarem o Lrvro de Presença e contarern corn 

mais de seis meses de fiIiaço, 

Paragrafo Segundo - No poderá exercer o direrto de voto o associado 

que estiver impedido na forma prevista nos presentes estatutos 
oci 
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Artigo 31 - A ata circunstanoada da Assembeia sera assinada pelo 

Presidente e Secretario, juntamente corn trés associados elertores, 

designados pelo plenario A Ata da Assernbleia Eleitoral será assinada 

pelos Presidentes e Secrethrios das Mesas Eleitorais 

DA ASSEMBLER GERAL ORDINAR!A 

Artigo 32 - E de competéricia do Presidente da Associaço convocar as 

Assembleias Gerais Ordirtarias no decorrer do mês de Marco de cada 

exerccro civil 

Paragrafo Unico A Assernbeia Geral Ordrnaria funciona em primerra 

convocaço corn metade mars urn dos associados e uma hora após a 

primeira, corn qualquer numero de presentes 

Artigo 33  - As Assernberas Gerais Ordinarias compete 

a) tomar anualmente, as contas cfa Diretoria, relativas ao exercicro frndo, 

deliberando sobre seu Relatorio e Balanço, este acompanhado do Parecer 

do Conseiho Fiscal, 

b) dehberar sobre qualquer assunto de interesse da Associaçào no 

previsto nestes Estatutos, 

c) provar pianos de trabaiho 

DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDFNARIA 

Artigo 34 - A convocaçäo da Assemblera Geral Extraordrnarra compete 

obrigatorramente ao Presidente 

a)Ex-of (cr0, 

b) A requerimento de no minima urn quinto do quadro social ,com 

justificacâo previa de motivos, 	 MICROFiLMADO SOB N °  

c) Por decisäo da Diretoria, 	 7.5 42 
Registro Ctvil ds Pessoas JUFFdFCaS 

d) Pelo Conseiho Fiscal 	 daComarcadeAssis/sp 

Atgo 35 - A mesa nas Assembleias Geris Extraordinarias poderá ser 

esPeclalmente ejeita se assim 0 requererem as autores da convocação 
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Artigo 36 - A Assemb!eia Geral Extraordinaria deitbera sobre qua!quer 

materia de interesse social para que tenha sido convocada, cabendo-Ihe 

privativamente 

a) modificar o Estatuto e 0 Regimento Interno e supriflhlr Suas onhissOes a 

qualquer tempo, 

b) autorizar o piano geral de construcOes'e a execuço de obras e serviços 

que excedem aos atos ordinarios de adrninistraco 

d) julgar o processo de exchiso de associados, 

e) Conhecer os recursos interpostos pelos soaos contra dehberacôes da 

Diretoria 

f) Eieger a Diretorra, 

g) Destituir a Diretoria e Gerente Administrativa, 

h) Deliberar sobre a dissoIuço da Assocraço, 

i)Oar posse a Diretorra eleita 

Paragrafo Primeiro 	Para as dehberacöes a que se referem as alineas "a", 

"b" e "g", e exigido o voto concorde de docs terços dos presentes a 
Assembleia especialmente convocada para esses fins 	rio poderido ela 

deliberar em primeira convocaço, sem a maiorra absoiuta dos associados 

corn direito a voto, 

Paragrafo Segundo 	Verificada a ausência de quorum, na primeira 

convocação, a segunda convocaço se reahzara 30 (trinta) minutos apos a 

primeira convocaçäo, rtâo podendo ela deliberar corn nuniero inferior a 

urn terço dos assocrados habilitados a votarem, sendo exigido o voto 

concorde da metade, mais urn dos presentes a Assemblera 

Paragrafo Terceiro - Para as deliberacoes a que se refere as alirleas "c" e 

"d", e exigido o voto concorde da metade mais urn 	dos presentes a 

Asseniblela especialmente convocada 	para os fins, no podendo eia 

deliberar em primeira convocaço sem a presença de no minimo dors 

tercos dos assocrados habilitados a votarem, 

i:;;t1 
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Paragrafo Quarto - Verificada a auséncia de quorum ia pnmera 

convocaço, a segurida convocaulo se reahzará 30 minutos aoos a 

primetra convocaço, nâo podendo ela debberar corn numero inferior a 

urn terço dos associados habilitados a votarem, 

Paragrafo Quinto - Para a deIiberaço a que se refere a ahnea "h", que 

trata do dissoluçào dassocaço, e exg'do 0 worn concorde de três 

quartas partes de seus associados em Assembleia especialmente 

corwocada para as fins, no podendo eta deliberar em primeira 

Convacaçâa sem a presença absoluta de seus associados corn direito a 

voto, 

Paragrafo Sexto - Verificada a ausêr'cia de quorum na primerra 

convocação, a segunda convocaço se realizara 30 (trinta) minutos apos a 

primeira convocaço, corn a presença tie no minima três quartas partes 

dos associados corn ou sern threito a voto, exigindo-se o voto concorde de 

dois terços dos presentes, 

DA ASSEMBLEIA ELIITORAL 

Artigo 37—Compete ao Presidente da Associaçâo convocar a Assembleia 

Eleitoral, designando o nuniero de Mesas e seus respectivos Presidentes 

Paragrafo Pnmeiro - As e!eiçöes pan a renovaçâo dos orgäos Diretivos, 

realizarn-se a cada dois anos, no decorrer do més de mango, guardando o 

inInimo de quinze dias apos o encerramento do registro das chapas 

Parágrafo Segundo - A Secretarra comuncara a quern apresentar a chapa, 

qualquer irregularidade observada, concedendo o prazo de vinte e quatro 

(24) horas para reguIanzaço 

Paragrafo Terceiro - 0 registro das chapas far-se-6 na Secretaria, 

mediante recibo, ate dez dras antes das eleicOes, obedecendo os seguintes 

requistos 

a)indicacào dos candidatos e dos cargos, devendo as chapas serem 

compfetas 	 IV1IOROHLMADO SOB N °  

b)utortzaco assinacla pelos candidatos 	 7 5 4 12 
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Paragrafo Quarto - As cha pas sero afixadas na sede cia Associaço no dia 

imediato ao de seu registro, 

Paragrafo Quinto - Encerrando o registro, näo sera admitida alteraçâo nas 

chapas, 	salvo 	superveniente 	incapacidade 	fisica 	de 	qualquer 	dos 

componentes 

Paragrafo Sexto - Hornologado o restro da chapa, caberá impugnaçäo 

fundamentada no prazo de três dias, devendo a Diretoria Executiva 

proferir deciso em quarenta e oito horas, 

Artigo 38 - A Assembleia Eleitoral considera-se aberta corn a instalag5o 

pelo Presidente, assistido peto Secretarro e de quantas mesas forem 

necessario, ruciando-se a votaçäo as 17 horas e 30 minutos, encerrando- 

e as 18 horas e 30 minutos, apos a que se procedera a apuraço ate 0 

final 

Paragrafo Primeiro - As Mesas Eleitorais terâo tantos Secretarios quantas 

forem as chaØs registradas, caberido a tndicaço dees aos respectivos 

subscritores, 

Paragrafo Segundo - A Mesa ou Mesas Eleitorais funcionarâo igualmente 

como escrutinadoras e apuradoras 

Artigo 39 	0 voto sera secreto e par chapa conpieta So nulos os votos a 

candidatos nâo registrados e ainda, quando no envelope for encontrada 

mais de uma cedula corn chapas diferentes 

Artigo 40 - 0 &eitor, comprovada a sua identdade, assnara a lista de 

votantes da respectiva Mesa, recebendo de sw Presidente o envelope 

especial, recoiher-se-a a cabina indevassavel para encerrar seu voto, 

depositando-o em seguida na urna 

Artigo 41 7  A e!eiçâo e nula, danda lugar a nova convocaçäo, reiniciando- 

se todo a processo eleitoral 

a) se uma urna apresentar numero diferente do de seus votantes e no 

cômputo puder influir na deciso do pleito eleitora, 

b) em caso de empate na votaço 
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c) no caso de haver abstenço da totalidade dos associados corn direito a 

voto,, excluindo-se do côrnputo destes, os votes de todos os candidatos 

concorrentes aos cargos eletivos, 

Paragrafo Unico - ,A Diretoria eteita, bern como o Conselho Fiscal, sero 

empossados solenemente pela Diretoria cessante, na mesma data cia 

reahzaço da e1eico qleitoral 

Artiga 42—No caso de bào haver apresentaço de chapa concorrente aos 

cargos eletivos, sera convocada nova Assembeia Eleitoral nos trinta dias 

seguintes a data da prtmeira convocaçäo 

Paragrafo 	t3nico 	- 	 Em 	segunda 	convocaço, 	näo 	havendo 	chapa 

concorrente aos cargos eletivos, o mandato cia Diretoria em exercrcio sera 

prorrogado automaticamente por igual periodo 

Capitulo Vi —Do Patrimônro e dos fundos soctais 

Artigo 43 - 0 patrimônio cia Associaço sera constituldo de hens moveis e 

móveis ou de qualquer outra natureza, que a ela tenharn sido doados, 

egados, subvencionados ou por cia tenham sido adquiridos corn seus 

fundos disponiveis 

Artigo 44-0s fundos disp6ni'eis serào depositados em estabefecimentos 

de cr&iito idoneos ou apiicados na aquisiço de hens a juizo da Diretona 

Artigo 45 - Os fundos cia Associaçäo seräo constituldos pelos sakios 

resultantes de suas atividades, 	PCI suas rendas patrimoniais e 	por 

subvençbes, 	auxilios, 	donativos, 	contribuiçoes 	e 	legados, 	que 

eventualmente venha a receber, e de outras que, porventura, venham a 

Ihe ser destinacias 

Artigo 46 - Os bens constitutivos do patrimônio e os valores que 

representam os fundos cia Associaço no poderäo sec aplicados em 

operacöes estranhas as finalidades da Associaço 

Pargrafo 1 6 	Garantir que em caso de dissoluço cia entidade, o 

respectivo patrirnônio Ilquido sep trarisferido a outra pessoa juridica de 

igual natureza, que pieencha os requisitos desta lei e CUJO objeta social 

seja, peferenciaimente, o rnesrno cia edtit]ade extinta 	 MICROFILMADO SOB N° 

75c2 
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Paragrafo 22 	Everituais disponibilidades financeiras poderao sec aplicadas 

em entidades financeiras reconhecidas pelo Banco Central do Brasil, corn 

o objetivo de aumentar os recursos 	para atendimento dos objetivos 

socials e assegurar o mesmo valor aqwsitcvo destes fundos Tais opeçacOes 

financeiras, desde que no prejudiquem o piano assistencial estabelecido, 

serão realizadas pela Diretoria e sob fiscakzaçâo do Conselho Fiscal 

Capitulo VII - Das DispbsiçOes gerais 

Artigo 47 - Verificando-se na Diretoria um ndmero de vagas que 

impossibilite 	a 	administraçâo 	normal 	cia 	Associaçäo, 	qualquer 	dos 

liretores remanescentes, atendida a ordem estabelecida neste estatuto, 

convocara, dentro de 5 (cinco) dias contados da ocorréncia das referidas 

vãgas, a assernbieia geral extraordtnaria para preenché-las pefo restante 

do mandato dos substituidos - 

Artigo 48 - A Associaçâo se dissolvera por deliberacâo da Assembleia 

Geral Extraordinaria especialmente convocada para esse ünico tim, sendo 

exigido a voto concorde d 	trés quartas partes de seus associados em 

Assenibleta 	epeciaImente convocada para os fins, näo podendo ela 

deliberar em, primeira convocaço sern a presença absoluta de seus 

associados, corn direito a voto e em segunda convocaçâo, trinta minutos 

apOs a primeira convocação, corn a presença de no mInimo ties qua as 

pafles dos associados corn direito a voto, exigindo-se o vbto concorde de 

dois terços dos presentes, 

Artigo 49 	Deliberada a dissoluçäo, o liquidante eleito, sobfiscalizaçäo do 

Conselho Fiscal 	eleito para acompanhar a hquiciacâo, apes sover as 

dIvidas e obrigacöes socials, revertera o restante do patrimônio social em 

beneficio de urna instituiçâo congénere, registrada no Conseiho Nactonal 

le Sade ou Service Social, se outro destino no for previsto na legistaçäo 

ento vigente 

0 
Artigo SO - Os casos ornissos ser3o resolvidos pela 	Diretoria, "ad- 

referendum" da assembleia geral -- 	I! 

Artjgo 51— Rca criado o cargo de President e de Honra cia Associaçäo, corn 
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niandato vitalicio, a ser preenchido pela Assembieja Geral, homenageando 
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que terá como finalidade principal, representar a Associaçäo, por 

delegacäo da biretoria, em soenidades ptbUcas ou reuniöes, divulgando e 

deferidendo as finalidades da Associaço. 

CapItulo VIII - Das disposicôes transitórias: 

-Artigo 52 - Este estatuto, foi aprovado em Assembéia Geral 

&traordinaria cor\yocada especificamente para o firn de reformar os 

Estatutos e reaIizad as 19:00 (dezenove) horas do dia 13 (treze) do mês 

de abut do anode 2017 (dois mil e dezessete) e entrará em vigor após seu 

registro no Cartório de RegFstro Civil de Pessoa JurIdica, cia sede social da 

Assoc'aço, revogando-se todas as disposiçôes estatutárias anteriores. 

Assis, 13 de abril de 2017. 
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CAB/SP 131.967 

7 
Diretoriuridico 

.4 AO NOTACtEE R ESTO 
EttY Is  

9 	LFL tU 

CEb 	
. 	 -12 	 H 

C SIC1 	 MICROFILMADO SOB N °  
1W I 	E ft 1  uS BE 	i 

DEL, P4 IRICIA REGORLO 	 - 	2 I  £SCREVE . E AUTORIZAD  

do Comsrcz deAssis/SP 

C' 





OFICIAL DE REGISTRO CIVIL DAS PE$SOAS JURIDICAS DE ASS!S - SF' 

CNPJ3 49.898.703/0001•78 
AVENIDA RUZ BARBOSA, W 890 Fore: (018)33021530 

• 	 VINICIUS ROCI-IA PINNORO MACHADO - OFICIAL 

CER TIDAO DE A TOY PRA 1/CA 005 - PROTOCOL 0 N' 2: 8421 
CERTIFICA que 0 presente tItujo, protecolado sob nOrnero 8.421 em 27/04/2017, deu orig mao(s) sequnte(s) ato(s) 

Registrado e microfilmado sob n 2: 7542 
ATO 

Valor Base 	Oficial 	Estado 	Carteira 	It Civil 	Tribunal 	M.P.* 	 TOTAL 

	

1&nitro j17.42 averbadc a macgem do reglstm n'634 	 - 
0 	 RS 78,34 	R$ 7277 	R$15.24 	R1412 	\ 	R$5,38 	R$ 3.76 	kS 4.12 	R$ 13t,23 

PAGINAS ACRESCER 	 - 	 - 	
- 

37 	 R$ 82.23 	k$ 2346 	R$ 15.93 	RS 442 	- R$ 5,61 - 	- R$ 3.91 	R$ 4.25 	- 	R5 139,93 

Aperofllme 07.5Q 

- 	 1 R$ 5,40 R$ 1155 R$ 	05- Ik$ 0.28 RS 0,37 R$ 0.26 R$ 028 R$ 9,19 

TOtAL 
as l6&02 LR$ 41.28 

- JL 32,27 	- R$ 8.82 R$ 11,36 	
j [ 	

R$7,93 	JL R$ '±J R$ 28233 

VdIUFt uevIuos dO rsLaoo C a Larteira Ce vrevLaencia roram pages per vera ccntorrne gula arquivada em cartorio. 

Tabela e va]orn vigentes no data do prenotaço COlA LZEUZU1,26 

QitcIal 	Estado if Carierra 	Reg. Civil f Tribunal  M.P. l.M.** 1 



- 

-I 5 

I ,  

- I- 


